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 Período de apuração: 01/07/2005 a 30/09/2005
 CRÉDITO. INSUMOS NÃO ONERADOS PELO IPI. ZONA FRANCA DE MANAUS.
 O Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 596614 em abril de 2019 decidiu reconhecer o direito de contribuintes aos créditos do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) na compra de insumos produzidos na Zona Franca de Manaus.
 CRÉDITOS. DEVOLUÇÕES OU RETORNOS.
 É permitido ao estabelecimento industrial creditar-se do imposto relativo a produtos tributados recebidos em devolução ou retorno, desde que mantenha escrituração e controles que lhe permitam comprovar sua condição de detentor de tal direito.
 CRÉDITOS. NOTAS FISCAIS EMITIDAS POR EMPRESAS OPTANTES PELO SIMPLES.
 São insuscetíveis de aproveitamento na escrita fiscal os créditos concernentes a notas fiscais de aquisição de matérias primas, produtos intermediários e materiais de embalagem emitidas por empresas optantes pelo SIMPLES, nos termos de vedação legal expressa.
  ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
 Período de apuração: 01/07/2005 a 30/09/2005
 VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA AMPLA DEFESA.
 Não há violação do princípio da ampla defesa quando o auto de infração foi devidamente instruído com os relatórios necessários para a adequada compreensão fática e jurídica das obrigações.
 PROVA DE FATOS.
 É imprescindível que as alegações contraditórias a questões de fato tenham o devido acompanhamento probatório. Quem não prova o que afirma, não pode pretender ser tida como verdade a existência do fato alegado.
  ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
 Período de apuração: 01/07/2005 a 30/09/2005
 IPI. DECADÊNCIA. PRAZO. CONTAGEM. PAGAMENTO. DIES A QUO. ART. 150 DO CTN. PAGAMENTO POR COMPENSAÇÃO.
 O sistema de débitos e créditos de IPI equivale a pagamento, 124, § único, inciso III do Decreto 4.544/2002, e por aplicação vinculante da decisão no Resp 973.733/SC, o prazo de decadência para lançamento conta-se a partir do fato gerador. Trata-se de aplicação do art. 150 do Código Tributário Nacional para efeito de contagem do prazo decadencial de que dispõe a Fazenda Pública para exigência do crédito tributário.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar provimento parcial ao Recurso Voluntário, apenas para reconhecer os créditos de insumos não onerados pelo IPI provenientes da ZFM conforme resultado do julgamento prolatado pelo STF nos autos do RE 596614 no STF. Vencidos os conselheiros Leonardo Vinicius Toledo de Andrade, Tatiana Josefovicz Belisário e Laércio Cruz Uliana Junior, que também deram provimento para reconhecer o crédito de IPI sobre as aquisições da pessoa jurídica tributada pelo Simples, ante a ausência de prova de seu enquadramento neste regime. E os Conselheiros Paulo Roberto Duarte Moreira e Larissa Nunes Girard, que negaram provimento integral ao Recurso.
  (documento assinado digitalmente)
 CHARLES MAYER DE CASTRO SOUZA - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 LEONARDO CORREIA LIMA MACEDO - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Paulo Roberto Duarte Moreira, Tatiana Josefovicz Belisario, Leonardo Correia Lima Macedo, Pedro Rinaldi de Oliveira Lima, Larissa Nunes Girard (suplente convocada), Leonardo Vinicius Toledo de Andrade, Laércio Cruz Uliana Junior e Charles Mayer de Castro Souza (Presidente).
 
  Trata-se de Recurso Voluntário, e-fls. 617/648, contra decisão de primeira instância administrativa, Acórdão n.º 14-49.384 - 12ª Turma da DRJ/RPO, e-fls. 590/612, que julgou improcedente a Manifestação de Inconformidade.
O relatório da decisão da DRJ de primeira instância descreve os fatos dos autos. Nesse sentido, transcreve-se a seguir o referido relatório:
Trata-se de pedido de ressarcimento relativo a Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) apurado no terceiro trimestre de 2005, no valor de R$ 11.478.095,06, conforme o PER/DCOMP nº 20972.96392.261005.1.1.01-5019 (fls. 03 e 05). As compensações foram declaradas no PER/DCOMP nº 18689.18165.231105.1.3.01-0023 (fls. 118/123), no PER/DCOMP nº 32035.71509.281205.1.3.01-0295 (fls. 124/128), no PER/DCOMP nº 10858.18142.240206.1.3.01-8082 (fls. 129/136), no PER/DCOMP nº 32104.85332.270306.1.3.01-9541 (fls. 137/141), e no PER/DCOMP nº 39488.38388.270406.1.3.01-7050 (fls. 142/146).
Por meio do Despacho Decisório às fls. 157/159, a unidade de origem, com fulcro no relatório fiscal (termo de verificação fiscal) às fls. 106/114, reconheceu a existência de direito creditório no montante de R$ 8.655.272,60 (com a glosa de R$ 2.822.822,46) e, conseqüentemente, homologou as compensações correlatas até o limite do direito creditório reconhecido. As glosas se referem aos seguintes itens:
a) Foram glosados créditos indevidos decorrentes da aquisição de insumos isentos provenientes da Zona Franca de Manaus;
b) Créditos indevidos decorrentes de operações de devolução ou retorno de mercadorias (CFOP 1.201, 2.201, 1.202, 2.202, 1.913 e 2.913), inclusive em virtude de substituição em garantia (CFOP 1.949 e 2.949). Ocorre que tais créditos seriam legítimos se e somente se LG cumprisse as norma estabelecidas a partir do art. 167 do RIPI/2002, em especial que escriturasse um controle de fluxo de mercadorias que preenchesse os requisitos legais (art. 169). O direito ao crédito por devoluções está condicionado à comprovação inequívoca de que a venda/revenda que retornou entrou nos estoques do contribuinte e teve, posteriormente, saída tributada, para o que a escrituração do Livro Registro de Controle da Produção e do Estoque ou sistema equivalente é essencial. Notas fiscais discriminadas nas planilhas às fls. 89/102 e carreadas aos autos, por amostragem, às fls. 66/78;
c) Créditos do imposto referentes a aquisições de empresas fornecedoras optantes pelo Simples Federal, em afronta ao art. 166 do RIPI/2002 e ao art. 5º, § 5º, da Lei nº 9.137, de 1996, conforme demonstrativo à fl. 103 e notas fiscais às fls. 80/84.
Cientificada em 02/12/2010 (fl. 163), a contribuinte apresentou, em 14/11/2012, a manifestação de inconformidade às fls. 187/225, por meio de patrono constituído pelo instrumento hábil às fls. 264/268, na qual aduz o seguinte:
a) Em relação ao direito a creditamento na aquisição de insumos isentos advindos da Zona Franca de Manaus, sustenta que o mesmo encontra-se alicerçado no princípio constitucional da não cumulatividade, conforme jurisprudência e julgados administrativos que refere;
b) Foram glosados os créditos relativos à devolução e retorno de mercadorias, ante alegada falta de comprovação de sua saída posterior e falta de registro no livro Registro de Controle da Produção e Estoque. No entanto, não são esses requisitos necessários para o registro de créditos de IPI em questão, devendo o contribuinte, tão somente, comprovar que os produtos efetivamente retornaram a seu estabelecimento. Nesse sentido, o RIPI/2002 é claro ao autorizar o crédito de IPI na hipótese em tela. A impugnante registrou todas as entradas referentes a devoluções e retornos em seu livro Registro de Entradas e tal comprovação é suficiente para o reconhecimento da legitimidade dos créditos. Apresenta, a título exemplificativo, conjuntos de documentos que comprovam a efetividade das devoluções das mercadorias a seu estabelecimento, evidenciando ser descabida a alegação de que não controla o estoque que possui e que somente possui documento em língua inglesa sobre seu estoque. Destaca que o art. 388 do RIPI/2002 dispõe expressamente sobre a possibilidade de utilização de controle alternativo em substituição ao livro Registro de Controle da Produção e do Estoque, sendo que a utilização de fichas que demonstrem o reingresso das mercadorias é forma de controle hábil. Os documentos anexados demonstram o sistema de controle utilizado, que contempla com riqueza de detalhes o fluxo de envio e retorno de mercadorias, com o correspondente registro de crédito e débitos do IPI;
c) Não há restrições quanto ao aproveitamento de créditos, à luz da CF/88, art. 153, § 3º, II, ainda que as aquisições de corram de operações sujeitas a regime simplificado de tributação (SIMPLES nacional);
d) A discussão sobre redução de créditos passíveis de ressarcimento também está relacionada à reconstituição da escrita fiscal empreendida no âmbito do processo administrativo nº 16045.000450/2010-04, sendo neste cobrados os débitos resultantes da autuação, abrangidos, aliás, pela decadência; toda a argumentação aduzida naquele processo é reiterada.
Por fim, requer que sejam integralmente homologadas as compensações informadas na DCOMP nº 32104.85332.270306.1.3.01-9541 e na DCOMP nº 39488.38388.270406.1.3.01-7050, e protesta pela juntada de quaisquer documentos ou informações adicionais.
É o relatório.
A DRJ julgou improcedente a manifestação de inconformidade. O Acórdão n.º 14-49.384 - 12ª Turma da DRJ/RPO, está assim ementado:
ASSUNTO: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI
Período de apuração: 01/07/2005 a 30/09/2005
CRÉDITOS. AQUISIÇÕES DESONERADAS.
O princípio da não-cumulatividade do IPI é implementado por meio da escrita fiscal, com crédito do valor do imposto efetivamente pago na operação anterior e débito do valor devido nas operações posteriores. Assim, o direito ao crédito do IPI condiciona-se a que as aquisições de insumos utilizados no processo de industrialização tenham sido efetivamente oneradas pelo imposto.
CRÉDITOS. DEVOLUÇÕES OU RETORNOS.
É permitido ao estabelecimento industrial creditar-se do imposto relativo a produtos tributados recebidos em devolução ou retorno, desde que mantenha escrituração e controles que lhe permitam comprovar sua condição de detentor de tal direito.
CRÉDITOS. NOTAS FISCAIS EMITIDAS POR EMPRESAS OPTANTES PELO SIMPLES.
São insuscetíveis de aproveitamento na escrita fiscal os créditos concernentes a notas fiscais de aquisição de matérias primas, produtos intermediários e materiais de embalagem emitidas por empresas optantes pelo SIMPLES, nos termos de vedação legal expressa.
AUTO DE INFRAÇÃO. RECONSTITUIÇÃO DA ESCRITA FISCAL. SALDO CREDOR RESSARCÍVEL.
A reconstituição da escrita fiscal no âmbito de exigência fiscal, mantida integralmente em instância inicial de julgamento administrativo, influi na apuração do saldo credor passível de ressarcimento.
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Período de apuração: 01/07/2005 a 30/09/2005
ATO NORMATIVO. INCONSTITUCIONALIDADE. ILEGALIDADE. PRESUNÇÃO DE LEGITIMIDADE.
A autoridade administrativa não possui atribuição para apreciar a arguição de inconstitucionalidade ou de ilegalidade de dispositivos que integram a legislação tributária.
PEDIDO DE APRESENTAÇÃO DE PROVAS ADICIONAIS. PRECLUSÃO TEMPORAL.
Tendo em vista a superveniência da preclusão temporal, é rejeitado o pedido de apresentação de provas suplementares, pois o momento propício para a defesa cabal é o da oferta da peça de defesa.
Inconformada, a ora Recorrente apresentou, no prazo legal, Recurso Voluntário, por meio do qual, requer que a decisão da DRJ seja reformada, alegando, em síntese:
II � Síntese dos Fatos
A Recorrente discorre sobre a sua atividade de industrialização e comercialização de produtos eletroeletrônicos. Nessa parte explica que é contribuinte do IPI e faz jus ao registro de créditos do imposto, sendo que em razão das saídas de produtos com benefícios fiscais, acumula grande parte desses créditos.
O acúmulo de créditos de IPI deu origem ao Pedido de Ressarcimento (PER) objeto do presente processo que foi parcialmente deferido.
III - Razões de Reforma da Decisão Recorrida
III.1 � Da Decadência
A Recorrente ressalta que os créditos em questão englobam o período de apuração compreendido entre 01/07/2005 e 30/09/2005, sendo que tomou ciência do auto de infração em 25/10/2010. Nessa linha, afirma que ocorreu a decadência em relação aos fatos geradores ocorridos antes de 25/10/2005.
Segundo a Recorrente, nos tributos sujeitos ao lançamento por homologação, como o é o caso do IPI, deve-se aplicar a regra do § 4º, art. 150 do CTN, especialmente tendo em conta que, mesmo nos meses em que houve saldo credor, houve débitos do IPI e pagamento desses débitos mediante a utilização de créditos do imposto.
A seu favor cita jurisprudência do antigo Conselho de Contribuintes quanto a aplicação do prazo decadencial a partir da ocorrência do fato gerador, em virtude da apresentação de saldo credor do IPI. Pede que seja declarada a decadência.
III.2 � Do Registro de Créditos de IPI sobre Devoluções
III.2.1 � Da Violação do Princípio da Ampla Defesa
A Recorrente alega que houve violação ao princípio da ampla defesa. Rebate a acusação da não apresentação do Livro de Registro de Controle da Produção e do Estoque, afirmando que possui sistema adequado contendo �stock history�.
III.2.2 � Do Controle Equivalente ao Registro de Controle e Produção de Estoque
A Recorrente sustenta que cumpre os requisitos mínimos do controle alternativo ao Livro Modelo 3.
Nessa linha defende seu direito ao crédito de IPI nos casos de devolução e retorno de mercadorias, de forma a anular o débito do imposto na respectiva saída. Cita jurisprudência.
Dos elementos do Controle Alternativo
A Recorrente discorre sobre o controle alternativo conforme consta do art. 388 do RIPI/2002. Cita documento produzido por empresa de auditoria externa que comprova a superioridade do seu controle alternativo perante as exigência legais.
Da suposta utilização pela Recorrente de fichas como sistema substitutivo do Livro Modelo 3
A Recorrente rebate as acusação quanto a necessidade de fichas numeradas e de autenticação do Fisco Estadual ou da Junta Comercial. Embasa sua linha de argumentação na existência de controle de estoque alternativo ao Livro Modelo 3.
Da utilização de Controles Fiscais que possuem termos em língua inglesa
A Recorrente afirma que as informações relevantes no controle de estoque se referem a números e não a textos. Dessa forma, as palavras em língua inglesa não criam dificuldades para a compreensão do sistema de controle.
III.3 � Da Escrituração de Créditos Oriundos da ZFM
A Recorrente faz uso de insumos provenientes de empresas da ZFM. Apesar de tais insumos serem isentos do IPI, a Recorrente defende seu direito ao creditamento do imposto. Reforça seu argumento citando RE do STF.
III.4 � Produtos Adquiridos de Empresa Alegadamente Optante pelo Simples Federal
A Recorrente alega que a glosa dos créditos oriundos da empresa Remplari Embalagens Plásticas Ltda é indevida, uma vez que tal empresa não seria optante pelo Simples Federal à data da emissão dos referidos documentos fiscais.
III.5 � Correções de Estoque � Ajustes com Fundamento nos Códigos Alfanuméricos CN02 e CN06
A Recorrente discorre sobre as correções de estoque efetuados com base nos códigos CN02 (�Claim issue by workmanship�) e CN06 (�Material Inventory Adjust�). Defende que não cometeu irregularidades relativamente a manutenção de créditos os insumos envolvidos nos ajustes.
Composição do custo das mercadorias vendidas pela Recorrente
A Recorrente explica que os valores lançados sob o código CN02 e CN06 são agregados ao custo de produção das mercadorias, fazendo parte do preço.
Necessidade de consideração das quebras razoáveis existentes no processo produtivo da Recorrente
A Recorrente defende a necessidade de consideração das quebras razoáveis existentes no processo produtivo, independentemente de laudo técnico.
IV � Do Pedido
Ao final pede em síntese a reforma da decisão recorrida, com o reconhecimento dos créditos de IPI.
O processo foi distribuído a este Conselheiro Relator, na forma regimental.
É o relatório.

 Conselheiro LEONARDO CORREIA LIMA MACEDO, Relator.
Conselheiro Leonardo Correia Lima Macedo, Relator.
O recurso atende a todos os requisitos de admissibilidade previstos em lei, razão pela qual dele se conhece.
A seguir passo a análise do Recurso Voluntário.
Preliminar de Decadência
A Recorrente ressalta que os créditos em questão englobam o período de apuração compreendido entre 01/07/2005 e 30/09/2005, sendo que tomou ciência do auto de infração em 25/10/2010. Nessa linha, afirma que ocorreu a decadência em relação aos períodos de apuração anteriores a 25/10/2005.
Entendo que assiste razão a Recorrente.
Ocorre que a contagem do prazo decadencial prevista no art. 150 do CTN aplica-se aos tributos sujeitos ao lançamento por homologação e, conforme já pacificado no âmbito no Superior Tribunal de Justiça (STJ), nas hipóteses em que há efetivo pagamento do tributo devido. Sobre o assunto existe decisão do STJ Resp 973.733/SC, no regime dos recursos repetitivos.
RECURSO ESPECIAL Nº 973.733 SC (2007/01769940)
RELATOR: MINISTRO LUIZ FUX
RECORRENTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL INSS, REPR. POR: PROCURADORIAGERAL FEDERAL
PROCURADOR: MARINA CÂMARA ALBUQUERQUE E OUTRO(S)
RECORRIDO: ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR: CARLOS ALBERTO PRESTES E OUTRO(S)
EMENTA PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO CUMULATIVA DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º, e 173, do CTN. IMPOSSIBILIDADE.
1. O prazo decadencial qüinqüenal para o Fisco constituir o crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito (Precedentes da Primeira Seção: REsp 766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; e EREsp 276.142/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).
2. É que a decadência ou caducidade, no âmbito do Direito Tributário, importa no perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir o crédito tributário pelo lançamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco regras jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra da decadência do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos ao lançamento de ofício, ou nos casos dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação em que o contribuinte não efetua o pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 163/210).
3. O dies a quo do prazo qüinqüenal da aludida regra decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado" corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, ainda que se trate de tributos sujeitos a lançamento por homologação, revelando-se inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante a configuração de desarrazoado prazo decadencial decenal (Alberto Xavier, "Do Lançamento no Direito Tributário Brasileiro", 3ª ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, págs. 91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributário Brasileiro", 10ª ed., Ed. Saraiva, 2004, págs. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 183/199).
5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo sujeito a lançamento por homologação; (ii) a obrigação ex lege de pagamento antecipado das contribuições previdenciárias não restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos imponíveis ocorridos no período de janeiro de 1991 a dezembro de 1994; e (iii) a constituição dos créditos tributários respectivos deu-se em 26.03.2001.
6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributários executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial qüinqüenal para que o Fisco efetuasse o lançamento de ofício substitutivo.
7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.
A decisão do STJ é vinculante para o CARF, consoante art. 62, §2º do Anexo II do Regimento Interno do CARF � RICARF, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 9 de junho de 2015.
A questão principal reside se houve ou não o adimplemento do critério de pagamento antecipado. Nesse sentido, cabe observar que no caso do IPI há previsão na legislação para considerar a sistemática dos débitos e créditos como hipótese de pagamento antecipado de forma a aplicar a regra excepcional insculpida no art. 150 do CTN.
Decreto 4.544/02.
Art. 124. Os atos de iniciativa do sujeito passivo, no lançamento por homologação, aperfeiçoam-se com o pagamento do imposto ou com a compensação do mesmo, nos termos dos arts. 207 e 208 e efetuados antes de qualquer procedimento de ofício da autoridade administrativa (Lei nº 5.172, de 1966, art. 150 e § 1º, Lei nº 9.430, de 1996, arts. 73 e 74, e Medida Provisória nº 66, de 2002, art. 49).
Parágrafo único. Considera-se pagamento:
I � o recolhimento do saldo devedor, após serem deduzidos os créditos admitidos dos débitos, no período de apuração do imposto;
II � o recolhimento do imposto não sujeito a apuração por períodos, haja ou não créditos a deduzir; ou
III - a dedução dos débitos, no período de apuração do imposto, dos créditos admitidos, sem resultar saldo a recolher. (grifos acrescidos)
No caso concreto, acredito que houve o pagamento antecipado por meio de compensações integral entre débitos e créditos, cumprindo o requisito para que a contagem do prazo decadencial tenha início no fato gerador, conforme regra disposta no art. 150 do CTN.
Desse modo, levando-se em consideração os fatos geradores anteriores a data da ciência do auto de infração, concluo que cabe razão a Recorrente devendo-se no presente auto de infração aplicar a decadência parcial aos créditos tributários de IPI anteriores a 24/10/2010.
Do Registro de Créditos de IPI sobre Devoluções
Da Violação do Princípio da Ampla Defesa
Inicialmente cabe esclarecer que não há violação do princípio da ampla defesa quando o auto de infração foi devidamente instruído com os relatórios necessários para a adequada compreensão fática e jurídica das obrigações.
As alegações relativas ao sistema de controle da produção e do estoque adotados pela Recorrente com o respectivo �stock history� foram apreciados da decisão de primeira instância.
Logo, o direito ao creditamento em questão não decorre imediatamente do registro isolado, no Livro de Registro de Entradas, do retorno dos produtos ao estabelecimento industrial. E, quanto ao documento em língua inglesa denominado �Stock History�, mesmo quando afastados os óbices normativos e a perplexidade diante da manutenção e exibição à Administração Tributária Brasileira, pelo contribuinte, de registros que não se encontram grafados em vernáculo, verifica-se que o referido documento não exibe, induvidosamente, os mesmos elementos do livro a que pretende substituir e nem representa um controle quantitativo de produtos que permita a perfeita apuração do estoque permanente e de seu fluxo, o mesmo se dando em relação às folhas avulsas (�fichas�) cujos exemplares acompanham a manifestação de inconformidade, as quais não são impressas com os mesmos elementos do livro substituído, não são numeradas tipograficamente e muito menos exibem autenticação do Fisco Estadual ou da Junta Comercial, não podendo ser reputadas, à evidência, como �sistema de controle� do fluxo de envio e retorno de mercadorias. (e-fl. 597)
A questão foi examinada pelo juízo a quo, sendo que o ponto principal é realmente de atendimento aos requisitos impostos pelo RIPI/02. Ao que tudo indica o �stock history� (que faz as vezes de sistema de controle de estoque do sujeito passivo) não exibe os elementos necessários que permita a perfeita apuração do estoque permanente e de seu fluxo. Se exibe, apresenta de forma complexa.
Tenho pois que tanto a fiscalização quanto os julgadores de primeira instância consideraram os relatórios do sistema como inadequados ou complexos. Assim, restou comprovado que os relatórios do sistema precisam ser mais bem trabalhados para que sejam de fácil entendimento do fisco brasileiro.
Há meu ver a necessidade de trabalho de auditoria externa para comprovar a idoneidade do sistema, faz prova da complexidade do mesmo perante o fisco.
Dessa forma, nego provimento.
Do Controle Equivalente ao Registro de Controle e Produção de Estoque
Trata-se de ponto correlato aos requisitos mínimos do controle alternativo ao Livro Modelo 3. Assim, na mesma linha do tópico anterior, reafirmo o entendimento anterior para negar provimento.
Nego provimento.
Da Escrituração de Créditos Oriundos da ZFM
Trata-se de alegação relativa ao direito ao crédito de insumos não onerados pelo IPI provenientes da ZFM.
Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 596614 em abril de 2019 decidiu reconhecer o direito de contribuintes aos créditos do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) na compra de insumos produzidos na Zona Franca de Manaus.
Assim, em linha com o que restou decidido no RE 596614, dou provimento.
Produtos Adquiridos de Empresa Alegadamente Optante pelo Simples Federal
A alegação da Recorrente é de que a empresa Remplari Embalagens Plásticas Ltda CNPJ 02.459.530/0001-28, emissora das notas fiscais que deram origem aos créditos, não era a época optante do Regime do Simples Nacional.
Apesar da pertinência da alegação, esclareço a necessidade de que as alegações contraditórias tenham o devido acompanhamento probatório. Quem não prova o que afirma, não pode pretender ser tida como verdade a existência do fato alegado.
Ou seja, a alegação da Recorrente está desacompanhada de prova. Caberia a Recorrente provar o alegado para ter seu direito reconhecido.
Diante do exposto, nego provimento.
Correões de Estoque �CN02 e CN06
Da leitura dos autos verifica-se que restou incontroverso a existência de divergências numéricas nos controles dos códigos CN02 e CN06.
Quanto ao código CN02 faltam parâmetros técnicos para determinar se o percentual de quebra/perda é adequado ao ramo eletroeletrônico da Recorrente. Quanto ao código CN06 relativo a falta de mercadorias em estoque, o procedimento correto levaria a anulação de créditos.
Em breve síntese, falta transparência para o controle da Recorrente das mercadorias objeto de quebra/perda e falta dos códigos CN02 e CN06.
O CARF possui jurisprudência quanto a necessidade de escrituração de perdas e ajustes de estoque:
CARF - Acórdão nº 201-77422 do Processo 10860.001297/2001-43
Data: 28/01/2004
AUDITORIA DE ESTOQUE. A escrituração de perdas, ou de qualquer outro ajuste de estoque, deve estar justificada e respaldada em documentação idônea e eficaz, sob pena de tais operações virem a ser consideradas como saídas sem emissão de nota fiscal.
A tese de que tais mercadorias objeto de perda/quebra e falta foram tributadas pelo IPI quando da saída do produto final é de fato de difícil apuração e sujeita a diferentes interpretações. Não entro nesse mérito.
A única certeza aqui é que as mercadorias objeto de perda/quebra e falta não foram utilizados de fato no processo produtivo do produto final. O produto final é composto por outras mercadorias idênticas ou similares as de perda/quebra e falta, mas absolutamente não aquelas.
Diante do exposto, forçoso concluir que a Recorrente carece de razão cabendo negar provimento nesse ponto ao Recurso Voluntário.
Conclusão
Por todo o exposto, voto por, preliminarmente, julgar improcedente as alegações de nulidade e, no mérito, DAR PROVIMENTO PARCIAL ao recurso voluntário para:
Reconhecer os créditos de insumos não onerados pelo IPI provenientes da ZFM conforme resultado do julgamento do RE 596614 no STF;
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
LEONARDO CORREIA LIMA MACEDO
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Período de apuração: 01/07/2005 a 30/09/2005 

IPI. DECADÊNCIA. PRAZO. CONTAGEM. PAGAMENTO. DIES A QUO. 

ART. 150 DO CTN. PAGAMENTO POR COMPENSAÇÃO. 

O sistema de débitos e créditos de IPI equivale a pagamento, 124, § único, 

inciso III do Decreto 4.544/2002, e por aplicação vinculante da decisão no 

Resp 973.733/SC, o prazo de decadência para lançamento conta-se a partir do 

fato gerador. Trata-se de aplicação do art. 150 do Código Tributário Nacional 

para efeito de contagem do prazo decadencial de que dispõe a Fazenda Pública 

para exigência do crédito tributário. 

 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar provimento 

parcial ao Recurso Voluntário, apenas para reconhecer os créditos de insumos não onerados pelo 

IPI provenientes da ZFM conforme resultado do julgamento prolatado pelo STF nos autos do RE 

596614 no STF. Vencidos os conselheiros Leonardo Vinicius Toledo de Andrade, Tatiana 

Josefovicz Belisário e Laércio Cruz Uliana Junior, que também deram provimento para 

reconhecer o crédito de IPI sobre as aquisições da pessoa jurídica tributada pelo Simples, ante a 

ausência de prova de seu enquadramento neste regime. E os Conselheiros Paulo Roberto Duarte 

Moreira e Larissa Nunes Girard, que negaram provimento integral ao Recurso. 

 (documento assinado digitalmente) 

CHARLES MAYER DE CASTRO SOUZA - Presidente 

(documento assinado digitalmente) 

LEONARDO CORREIA LIMA MACEDO - Relator 

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Paulo Roberto Duarte 

Moreira, Tatiana Josefovicz Belisario, Leonardo Correia Lima Macedo, Pedro Rinaldi de 

Oliveira Lima, Larissa Nunes Girard (suplente convocada), Leonardo Vinicius Toledo de 

Andrade, Laércio Cruz Uliana Junior e Charles Mayer de Castro Souza (Presidente). 

 

Relatório 

Trata-se de Recurso Voluntário, e-fls. 617/648, contra decisão de primeira 

instância administrativa, Acórdão n.º 14-49.384 - 12ª Turma da DRJ/RPO, e-fls. 590/612, que 

julgou improcedente a Manifestação de Inconformidade. 

O relatório da decisão da DRJ de primeira instância descreve os fatos dos autos. 

Nesse sentido, transcreve-se a seguir o referido relatório: 

Trata-se de pedido de ressarcimento relativo a Imposto sobre Produtos Industrializados 

(IPI) apurado no terceiro trimestre de 2005, no valor de R$ 11.478.095,06, conforme o 

PER/DCOMP nº 20972.96392.261005.1.1.01-5019 (fls. 03 e 05). As compensações 

foram declaradas no PER/DCOMP nº 18689.18165.231105.1.3.01-0023 (fls. 118/123), 

no PER/DCOMP nº 32035.71509.281205.1.3.01-0295 (fls. 124/128), no PER/DCOMP 

nº 10858.18142.240206.1.3.01-8082 (fls. 129/136), no PER/DCOMP nº 
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32104.85332.270306.1.3.01-9541 (fls. 137/141), e no PER/DCOMP nº 

39488.38388.270406.1.3.01-7050 (fls. 142/146). 

Por meio do Despacho Decisório às fls. 157/159, a unidade de origem, com fulcro no 

relatório fiscal (termo de verificação fiscal) às fls. 106/114, reconheceu a existência de 

direito creditório no montante de R$ 8.655.272,60 (com a glosa de R$ 2.822.822,46) e, 

conseqüentemente, homologou as compensações correlatas até o limite do direito 

creditório reconhecido. As glosas se referem aos seguintes itens: 

a) Foram glosados créditos indevidos decorrentes da aquisição de insumos isentos 

provenientes da Zona Franca de Manaus; 

b) Créditos indevidos decorrentes de operações de devolução ou retorno de mercadorias 

(CFOP 1.201, 2.201, 1.202, 2.202, 1.913 e 2.913), inclusive em virtude de substituição 

em garantia (CFOP 1.949 e 2.949). Ocorre que tais créditos seriam legítimos se e 

somente se LG cumprisse as norma estabelecidas a partir do art. 167 do RIPI/2002, em 

especial que escriturasse um controle de fluxo de mercadorias que preenchesse os 

requisitos legais (art. 169). O direito ao crédito por devoluções está condicionado à 

comprovação inequívoca de que a venda/revenda que retornou entrou nos estoques do 

contribuinte e teve, posteriormente, saída tributada, para o que a escrituração do Livro 

Registro de Controle da Produção e do Estoque ou sistema equivalente é essencial. 

Notas fiscais discriminadas nas planilhas às fls. 89/102 e carreadas aos autos, por 

amostragem, às fls. 66/78; 

c) Créditos do imposto referentes a aquisições de empresas fornecedoras optantes pelo 

Simples Federal, em afronta ao art. 166 do RIPI/2002 e ao art. 5º, § 5º, da Lei nº 9.137, 

de 1996, conforme demonstrativo à fl. 103 e notas fiscais às fls. 80/84. 

Cientificada em 02/12/2010 (fl. 163), a contribuinte apresentou, em 14/11/2012, a 

manifestação de inconformidade às fls. 187/225, por meio de patrono constituído pelo 

instrumento hábil às fls. 264/268, na qual aduz o seguinte: 

a) Em relação ao direito a creditamento na aquisição de insumos isentos advindos da 

Zona Franca de Manaus, sustenta que o mesmo encontra-se alicerçado no princípio 

constitucional da não cumulatividade, conforme jurisprudência e julgados 

administrativos que refere; 

b) Foram glosados os créditos relativos à devolução e retorno de mercadorias, ante 

alegada falta de comprovação de sua saída posterior e falta de registro no livro Registro 

de Controle da Produção e Estoque. No entanto, não são esses requisitos necessários 

para o registro de créditos de IPI em questão, devendo o contribuinte, tão somente, 

comprovar que os produtos efetivamente retornaram a seu estabelecimento. Nesse 

sentido, o RIPI/2002 é claro ao autorizar o crédito de IPI na hipótese em tela. A 

impugnante registrou todas as entradas referentes a devoluções e retornos em seu livro 

Registro de Entradas e tal comprovação é suficiente para o reconhecimento da 

legitimidade dos créditos. Apresenta, a título exemplificativo, conjuntos de documentos 

que comprovam a efetividade das devoluções das mercadorias a seu estabelecimento, 

evidenciando ser descabida a alegação de que não controla o estoque que possui e que 

somente possui documento em língua inglesa sobre seu estoque. Destaca que o art. 388 

do RIPI/2002 dispõe expressamente sobre a possibilidade de utilização de controle 

alternativo em substituição ao livro Registro de Controle da Produção e do Estoque, 

sendo que a utilização de fichas que demonstrem o reingresso das mercadorias é forma 

de controle hábil. Os documentos anexados demonstram o sistema de controle utilizado, 

que contempla com riqueza de detalhes o fluxo de envio e retorno de mercadorias, com 

o correspondente registro de crédito e débitos do IPI; 

c) Não há restrições quanto ao aproveitamento de créditos, à luz da CF/88, art. 153, § 

3º, II, ainda que as aquisições de corram de operações sujeitas a regime simplificado de 

tributação (SIMPLES nacional); 

d) A discussão sobre redução de créditos passíveis de ressarcimento também está 

relacionada à reconstituição da escrita fiscal empreendida no âmbito do processo 

administrativo nº 16045.000450/2010-04, sendo neste cobrados os débitos resultantes 
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da autuação, abrangidos, aliás, pela decadência; toda a argumentação aduzida naquele 

processo é reiterada. 

Por fim, requer que sejam integralmente homologadas as compensações informadas na 

DCOMP nº 32104.85332.270306.1.3.01-9541 e na DCOMP nº 

39488.38388.270406.1.3.01-7050, e protesta pela juntada de quaisquer documentos ou 

informações adicionais. 

É o relatório. 

A DRJ julgou improcedente a manifestação de inconformidade. O Acórdão n.º 14-

49.384 - 12ª Turma da DRJ/RPO, está assim ementado: 

ASSUNTO: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI 

Período de apuração: 01/07/2005 a 30/09/2005 

CRÉDITOS. AQUISIÇÕES DESONERADAS. 

O princípio da não-cumulatividade do IPI é implementado por meio da escrita fiscal, 

com crédito do valor do imposto efetivamente pago na operação anterior e débito do 

valor devido nas operações posteriores. Assim, o direito ao crédito do IPI condiciona-se 

a que as aquisições de insumos utilizados no processo de industrialização tenham sido 

efetivamente oneradas pelo imposto. 

CRÉDITOS. DEVOLUÇÕES OU RETORNOS. 

É permitido ao estabelecimento industrial creditar-se do imposto relativo a produtos 

tributados recebidos em devolução ou retorno, desde que mantenha escrituração e 

controles que lhe permitam comprovar sua condição de detentor de tal direito. 

CRÉDITOS. NOTAS FISCAIS EMITIDAS POR EMPRESAS OPTANTES PELO 

SIMPLES. 

São insuscetíveis de aproveitamento na escrita fiscal os créditos concernentes a notas 

fiscais de aquisição de matérias primas, produtos intermediários e materiais de 

embalagem emitidas por empresas optantes pelo SIMPLES, nos termos de vedação 

legal expressa. 

AUTO DE INFRAÇÃO. RECONSTITUIÇÃO DA ESCRITA FISCAL. SALDO 

CREDOR RESSARCÍVEL. 

A reconstituição da escrita fiscal no âmbito de exigência fiscal, mantida integralmente 

em instância inicial de julgamento administrativo, influi na apuração do saldo credor 

passível de ressarcimento. 

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 

Período de apuração: 01/07/2005 a 30/09/2005 

ATO NORMATIVO. INCONSTITUCIONALIDADE. ILEGALIDADE. 

PRESUNÇÃO DE LEGITIMIDADE. 

A autoridade administrativa não possui atribuição para apreciar a arguição de 

inconstitucionalidade ou de ilegalidade de dispositivos que integram a legislação 

tributária. 

PEDIDO DE APRESENTAÇÃO DE PROVAS ADICIONAIS. PRECLUSÃO 

TEMPORAL. 

Tendo em vista a superveniência da preclusão temporal, é rejeitado o pedido de 

apresentação de provas suplementares, pois o momento propício para a defesa cabal é o 

da oferta da peça de defesa. 

Inconformada, a ora Recorrente apresentou, no prazo legal, Recurso Voluntário, 

por meio do qual, requer que a decisão da DRJ seja reformada, alegando, em síntese: 

II – Síntese dos Fatos 
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A Recorrente discorre sobre a sua atividade de industrialização e comercialização 

de produtos eletroeletrônicos. Nessa parte explica que é contribuinte do IPI e faz jus ao registro 

de créditos do imposto, sendo que em razão das saídas de produtos com benefícios fiscais, 

acumula grande parte desses créditos. 

O acúmulo de créditos de IPI deu origem ao Pedido de Ressarcimento (PER) 

objeto do presente processo que foi parcialmente deferido. 

III - Razões de Reforma da Decisão Recorrida 

III.1 – Da Decadência 

A Recorrente ressalta que os créditos em questão englobam o período de apuração 

compreendido entre 01/07/2005 e 30/09/2005, sendo que tomou ciência do auto de infração em 

25/10/2010. Nessa linha, afirma que ocorreu a decadência em relação aos fatos geradores 

ocorridos antes de 25/10/2005. 

Segundo a Recorrente, nos tributos sujeitos ao lançamento por homologação, 

como o é o caso do IPI, deve-se aplicar a regra do § 4º, art. 150 do CTN, especialmente tendo em 

conta que, mesmo nos meses em que houve saldo credor, houve débitos do IPI e pagamento 

desses débitos mediante a utilização de créditos do imposto. 

A seu favor cita jurisprudência do antigo Conselho de Contribuintes quanto a 

aplicação do prazo decadencial a partir da ocorrência do fato gerador, em virtude da 

apresentação de saldo credor do IPI. Pede que seja declarada a decadência. 

III.2 – Do Registro de Créditos de IPI sobre Devoluções 

III.2.1 – Da Violação do Princípio da Ampla Defesa 

A Recorrente alega que houve violação ao princípio da ampla defesa. Rebate a 

acusação da não apresentação do Livro de Registro de Controle da Produção e do Estoque, 

afirmando que possui sistema adequado contendo “stock history”. 

III.2.2 – Do Controle Equivalente ao Registro de Controle e Produção de 

Estoque 

A Recorrente sustenta que cumpre os requisitos mínimos do controle alternativo 

ao Livro Modelo 3. 

Nessa linha defende seu direito ao crédito de IPI nos casos de devolução e retorno 

de mercadorias, de forma a anular o débito do imposto na respectiva saída. Cita jurisprudência. 

a) Dos elementos do Controle Alternativo 

A Recorrente discorre sobre o controle alternativo conforme consta do art. 388 do 

RIPI/2002. Cita documento produzido por empresa de auditoria externa que comprova a 

superioridade do seu controle alternativo perante as exigência legais. 

b) Da suposta utilização pela Recorrente de fichas como sistema substitutivo 

do Livro Modelo 3 

A Recorrente rebate as acusação quanto a necessidade de fichas numeradas e de 

autenticação do Fisco Estadual ou da Junta Comercial. Embasa sua linha de argumentação na 

existência de controle de estoque alternativo ao Livro Modelo 3. 

c) Da utilização de Controles Fiscais que possuem termos em língua inglesa 
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A Recorrente afirma que as informações relevantes no controle de estoque se 

referem a números e não a textos. Dessa forma, as palavras em língua inglesa não criam 

dificuldades para a compreensão do sistema de controle. 

III.3 – Da Escrituração de Créditos Oriundos da ZFM 

A Recorrente faz uso de insumos provenientes de empresas da ZFM. Apesar de 

tais insumos serem isentos do IPI, a Recorrente defende seu direito ao creditamento do imposto. 

Reforça seu argumento citando RE do STF. 

III.4 – Produtos Adquiridos de Empresa Alegadamente Optante pelo Simples 

Federal 

A Recorrente alega que a glosa dos créditos oriundos da empresa Remplari 

Embalagens Plásticas Ltda é indevida, uma vez que tal empresa não seria optante pelo Simples 

Federal à data da emissão dos referidos documentos fiscais. 

III.5 – Correções de Estoque – Ajustes com Fundamento nos Códigos 

Alfanuméricos CN02 e CN06 

A Recorrente discorre sobre as correções de estoque efetuados com base nos 

códigos CN02 (“Claim issue by workmanship”) e CN06 (“Material Inventory Adjust”). Defende 

que não cometeu irregularidades relativamente a manutenção de créditos os insumos envolvidos 

nos ajustes. 

a) Composição do custo das mercadorias vendidas pela Recorrente 

A Recorrente explica que os valores lançados sob o código CN02 e CN06 são 

agregados ao custo de produção das mercadorias, fazendo parte do preço. 

b) Necessidade de consideração das quebras razoáveis existentes no processo 

produtivo da Recorrente 

A Recorrente defende a necessidade de consideração das quebras razoáveis 

existentes no processo produtivo, independentemente de laudo técnico. 

IV – Do Pedido 

Ao final pede em síntese a reforma da decisão recorrida, com o reconhecimento 

dos créditos de IPI. 

O processo foi distribuído a este Conselheiro Relator, na forma regimental. 

É o relatório. 

 

Voto            

Conselheiro LEONARDO CORREIA LIMA MACEDO, Relator. 

Conselheiro Leonardo Correia Lima Macedo, Relator. 

O recurso atende a todos os requisitos de admissibilidade previstos em lei, razão 

pela qual dele se conhece. 

A seguir passo a análise do Recurso Voluntário. 

Preliminar de Decadência 
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A Recorrente ressalta que os créditos em questão englobam o período de apuração 

compreendido entre 01/07/2005 e 30/09/2005, sendo que tomou ciência do auto de infração em 

25/10/2010. Nessa linha, afirma que ocorreu a decadência em relação aos períodos de apuração 

anteriores a 25/10/2005. 

Entendo que assiste razão a Recorrente. 

Ocorre que a contagem do prazo decadencial prevista no art. 150 do CTN aplica-

se aos tributos sujeitos ao lançamento por homologação e, conforme já pacificado no âmbito no 

Superior Tribunal de Justiça (STJ), nas hipóteses em que há efetivo pagamento do tributo 

devido. Sobre o assunto existe decisão do STJ Resp 973.733/SC, no regime dos recursos 

repetitivos. 

RECURSO ESPECIAL Nº 973.733 SC (2007/01769940) 

RELATOR: MINISTRO LUIZ FUX 

RECORRENTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL INSS, REPR. 

POR: PROCURADORIAGERAL FEDERAL 

PROCURADOR: MARINA CÂMARA ALBUQUERQUE E OUTRO(S) 

RECORRIDO: ESTADO DE SANTA CATARINA 

PROCURADOR: CARLOS ALBERTO PRESTES E OUTRO(S) 

EMENTA PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543C, DO CPC. 

TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO 

ANTECIPADO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O 

CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I, DO CTN. 

APLICAÇÃO CUMULATIVA DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 

4º, e 173, do CTN. IMPOSSIBILIDADE. 

1. O prazo decadencial qüinqüenal para o Fisco constituir o crédito tributário 

(lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o 

lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento 

antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo inocorre, sem a 

constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia 

do débito (Precedentes da Primeira Seção: REsp 766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, 

julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro 

Teori Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; e EREsp 276.142/SP, 

Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005). 

2. É que a decadência ou caducidade, no âmbito do Direito Tributário, importa no 

perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir o crédito tributário pelo 

lançamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco regras 

jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra da decadência do direito de 

lançar nos casos de tributos sujeitos ao lançamento de ofício, ou nos casos dos tributos 

sujeitos ao lançamento por homologação em que o contribuinte não efetua o 

pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no 

Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 163/210). 

3. O dies a quo do prazo qüinqüenal da aludida regra decadencial rege-se pelo disposto 

no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercício seguinte àquele 

em que o lançamento poderia ter sido efetuado" corresponde, iniludivelmente, ao 

primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, ainda que se trate de 

tributos sujeitos a lançamento por homologação, revelando-se inadmissível a aplicação 

cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Codex 

Tributário, ante a configuração de desarrazoado prazo decadencial decenal (Alberto 

Xavier, "Do Lançamento no Direito Tributário Brasileiro", 3ª ed., Ed. Forense, Rio de 
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Janeiro, 2005, págs. 91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributário Brasileiro", 10ª ed., 

Ed. Saraiva, 2004, págs. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e 

Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 

183/199). 

5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo sujeito a lançamento por 

homologação; (ii) a obrigação ex lege de pagamento antecipado das contribuições 

previdenciárias não restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos 

imponíveis ocorridos no período de janeiro de 1991 a dezembro de 1994; e (iii) a 

constituição dos créditos tributários respectivos deu-se em 26.03.2001. 

6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributários executados, tendo em vista o 

decurso do prazo decadencial qüinqüenal para que o Fisco efetuasse o lançamento de 

ofício substitutivo. 

7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543C, do CPC, 

e da Resolução STJ 08/2008. 

A decisão do STJ é vinculante para o CARF, consoante art. 62, §2º do Anexo II 

do Regimento Interno do CARF – RICARF, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 9 de junho de 

2015. 

A questão principal reside se houve ou não o adimplemento do critério de 

pagamento antecipado. Nesse sentido, cabe observar que no caso do IPI há previsão na 

legislação para considerar a sistemática dos débitos e créditos como hipótese de pagamento 

antecipado de forma a aplicar a regra excepcional insculpida no art. 150 do CTN. 

Decreto 4.544/02. 

Art. 124. Os atos de iniciativa do sujeito passivo, no lançamento por homologação, 

aperfeiçoam-se com o pagamento do imposto ou com a compensação do mesmo, nos 

termos dos arts. 207 e 208 e efetuados antes de qualquer procedimento de ofício da 

autoridade administrativa (Lei nº 5.172, de 1966, art. 150 e § 1º, Lei nº 9.430, de 1996, 

arts. 73 e 74, e Medida Provisória nº 66, de 2002, art. 49). 

Parágrafo único. Considera-se pagamento: 

I – o recolhimento do saldo devedor, após serem deduzidos os créditos admitidos dos 

débitos, no período de apuração do imposto; 

II – o recolhimento do imposto não sujeito a apuração por períodos, haja ou não créditos 

a deduzir; ou 

III - a dedução dos débitos, no período de apuração do imposto, dos créditos admitidos, 

sem resultar saldo a recolher. (grifos acrescidos) 

No caso concreto, acredito que houve o pagamento antecipado por meio de 

compensações integral entre débitos e créditos, cumprindo o requisito para que a contagem do 

prazo decadencial tenha início no fato gerador, conforme regra disposta no art. 150 do CTN. 

Desse modo, levando-se em consideração os fatos geradores anteriores a data da 

ciência do auto de infração, concluo que cabe razão a Recorrente devendo-se no presente auto de 

infração aplicar a decadência parcial aos créditos tributários de IPI anteriores a 24/10/2010. 

Do Registro de Créditos de IPI sobre Devoluções 

Da Violação do Princípio da Ampla Defesa 

Inicialmente cabe esclarecer que não há violação do princípio da ampla defesa 

quando o auto de infração foi devidamente instruído com os relatórios necessários para a 

adequada compreensão fática e jurídica das obrigações. 
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As alegações relativas ao sistema de controle da produção e do estoque adotados 

pela Recorrente com o respectivo “stock history” foram apreciados da decisão de primeira 

instância. 

Logo, o direito ao creditamento em questão não decorre imediatamente do registro 

isolado, no Livro de Registro de Entradas, do retorno dos produtos ao estabelecimento 

industrial. E, quanto ao documento em língua inglesa denominado “Stock History”, 

mesmo quando afastados os óbices normativos e a perplexidade diante da manutenção e 

exibição à Administração Tributária Brasileira, pelo contribuinte, de registros que não 

se encontram grafados em vernáculo, verifica-se que o referido documento não exibe, 

induvidosamente, os mesmos elementos do livro a que pretende substituir e nem 

representa um controle quantitativo de produtos que permita a perfeita apuração do 

estoque permanente e de seu fluxo, o mesmo se dando em relação às folhas avulsas 

(“fichas”) cujos exemplares acompanham a manifestação de inconformidade, as quais 

não são impressas com os mesmos elementos do livro substituído, não são numeradas 

tipograficamente e muito menos exibem autenticação do Fisco Estadual ou da Junta 

Comercial, não podendo ser reputadas, à evidência, como “sistema de controle” do 

fluxo de envio e retorno de mercadorias. (e-fl. 597) 

A questão foi examinada pelo juízo a quo, sendo que o ponto principal é 

realmente de atendimento aos requisitos impostos pelo RIPI/02. Ao que tudo indica o “stock 

history” (que faz as vezes de sistema de controle de estoque do sujeito passivo) não exibe os 

elementos necessários que permita a perfeita apuração do estoque permanente e de seu fluxo. Se 

exibe, apresenta de forma complexa. 

Tenho pois que tanto a fiscalização quanto os julgadores de primeira instância 

consideraram os relatórios do sistema como inadequados ou complexos. Assim, restou 

comprovado que os relatórios do sistema precisam ser mais bem trabalhados para que sejam de 

fácil entendimento do fisco brasileiro. 

Há meu ver a necessidade de trabalho de auditoria externa para comprovar a 

idoneidade do sistema, faz prova da complexidade do mesmo perante o fisco. 

Dessa forma, nego provimento. 

Do Controle Equivalente ao Registro de Controle e Produção de Estoque 

Trata-se de ponto correlato aos requisitos mínimos do controle alternativo ao 

Livro Modelo 3. Assim, na mesma linha do tópico anterior, reafirmo o entendimento anterior 

para negar provimento. 

Nego provimento. 

Da Escrituração de Créditos Oriundos da ZFM 

Trata-se de alegação relativa ao direito ao crédito de insumos não onerados pelo 

IPI provenientes da ZFM. 

Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso 

Extraordinário (RE) 596614 em abril de 2019 decidiu reconhecer o direito de contribuintes aos 

créditos do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) na compra de insumos produzidos na 

Zona Franca de Manaus. 

Assim, em linha com o que restou decidido no RE 596614, dou provimento. 

Produtos Adquiridos de Empresa Alegadamente Optante pelo Simples 

Federal 
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A alegação da Recorrente é de que a empresa Remplari Embalagens Plásticas 

Ltda CNPJ 02.459.530/0001-28, emissora das notas fiscais que deram origem aos créditos, não 

era a época optante do Regime do Simples Nacional. 

Apesar da pertinência da alegação, esclareço a necessidade de que as alegações 

contraditórias tenham o devido acompanhamento probatório. Quem não prova o que afirma, não 

pode pretender ser tida como verdade a existência do fato alegado. 

Ou seja, a alegação da Recorrente está desacompanhada de prova. Caberia a 

Recorrente provar o alegado para ter seu direito reconhecido. 

Diante do exposto, nego provimento. 

Correões de Estoque –CN02 e CN06 

Da leitura dos autos verifica-se que restou incontroverso a existência de 

divergências numéricas nos controles dos códigos CN02 e CN06. 

Quanto ao código CN02 faltam parâmetros técnicos para determinar se o 

percentual de quebra/perda é adequado ao ramo eletroeletrônico da Recorrente. Quanto ao 

código CN06 relativo a falta de mercadorias em estoque, o procedimento correto levaria a 

anulação de créditos. 

Em breve síntese, falta transparência para o controle da Recorrente das 

mercadorias objeto de quebra/perda e falta dos códigos CN02 e CN06. 

O CARF possui jurisprudência quanto a necessidade de escrituração de perdas e 

ajustes de estoque: 

CARF - Acórdão nº 201-77422 do Processo 10860.001297/2001-43 

Data: 28/01/2004 

AUDITORIA DE ESTOQUE. A escrituração de perdas, ou de qualquer outro ajuste de 

estoque, deve estar justificada e respaldada em documentação idônea e eficaz, sob pena 

de tais operações virem a ser consideradas como saídas sem emissão de nota fiscal. 

A tese de que tais mercadorias objeto de perda/quebra e falta foram tributadas 

pelo IPI quando da saída do produto final é de fato de difícil apuração e sujeita a diferentes 

interpretações. Não entro nesse mérito. 

A única certeza aqui é que as mercadorias objeto de perda/quebra e falta não 

foram utilizados de fato no processo produtivo do produto final. O produto final é composto por 

outras mercadorias idênticas ou similares as de perda/quebra e falta, mas absolutamente não 

aquelas. 

Diante do exposto, forçoso concluir que a Recorrente carece de razão cabendo 

negar provimento nesse ponto ao Recurso Voluntário. 

Conclusão 

Por todo o exposto, voto por, preliminarmente, julgar improcedente as alegações 

de nulidade e, no mérito, DAR PROVIMENTO PARCIAL ao recurso voluntário para: 

Reconhecer os créditos de insumos não onerados pelo IPI provenientes da 

ZFM conforme resultado do julgamento do RE 596614 no STF; 

É como voto. 

(documento assinado digitalmente) 
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LEONARDO CORREIA LIMA MACEDO 
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